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,  . Ãrf. 82. -  O s livres da Bibliolheca não poderão ser objeefo
e leitura fora do Estabelecimento, salvo pelos Professores da Faculdade 

ou Livres docentes que mantiverem cuiso no Instituto, por um praso nun* 
ca excedente oe 30 dias, podendo o Bibliothecario exigir a entrega im* 
mediata de qualquer livro, desde que este seja reclamado para consulta.

. . ... . salão de deposito dos livros somente é per*
miflido o ingresso aos Professores e aos empregados da secção O s che* 
es e empregados das outras J-ecçõcs, os estudantes e o publico em geral, 

serão alfendidos no salão de leitura, mediante pedidos impressos, que lhes 
tornecerao os empregados do serviço.

Arc. 85—Ao Bibliothecario incumbe:

5 /—observar e fazer observar este Regimen­
to e o Deer; n. 11 530, mantendo rigorosamente a or­
dem, o asseio e o respeito em todas as secções da re­
partição a seu cargo ;

6 .'—communicar immediatamente ao Dire- 
ctor qualquer facto anormal que se dê na mesma 
repartição
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1.» CADEIRA. DO 1." ANNO

| / g ::6 ^ f HIL0S0PH1A 00 d ir e it o
5  S  g 6 ____ l==i.___
\A

UJ
ç i

_\ philosophia do direito ; seu methodo e sua
importância.

\J Origem da philosophia1 do direito.

3

Objecto e fim da philosophia do direito, seus 
limites ; seu lugar entre as outras sciencias.

4

A philosophia do direito e a sociologia.

5

Genese do direito. Leis que regem a vida 
jurídica.
J * , 6

O direito nos systemas philosophicos.



Conceito e relatividade de direito.
8

O direito e a moral.
9

Sciencia do direito ; definição e divisão.

10

O direito civ.il e os seus novos horisontes.

11

A sociedade. A lucta social pela vida e nelrxs 
interesses. 1 s

*  12

A evolução^ social no espaço e no temno 
runcçoes e orgaos sociaes. O indivíduo 1

13
A personalidade jurídica. ’

14
A liberdade e a igualdade.

\ A;‘|
A sociedade conjugal; sua morpholosia • 

fundamento. ' b > heu
10

Meios de dissolver essa sociedade. O divorcio

A sociedade parental.



18

Relações resultantes da família ; pocler mari­
tal ; pátrio poder ; parentesco.

19

Os filhos illegiiimos e a investigação da pater­
nidade natural.

20

A tutela e a curatela.
•'1

Conceito e funcções do Estado.

22

A lei ; sua formação ; differentes especies.
Retroactividade da lei.

23

A infracçâo da lei. O crime. O direito de punir.
24

Meios de garantir os direitos. Theoria das 
acções. O processo.

25

Relações entre os estados. Direito interna- 
ci°nal. M

O direito e a vida econômica. Acção do Estado 
na producção das riquezas.



27

0 direito de propriedade. Sua formação ; seu 
fundamento scientifico. Desmembramento do di­
reito de propriedade.

28

Applicações e consequências da propriedade. 
Seu caracter social.

29
Direito autoral.

30

A producção ; seus agentes, 
riquezas.

31
Circulação das

Conflicto entre o capital e o trabalho. A ques­
tão social.

32
O imposto.

- 33

Conceito do direito de successão em relação a 
familia e em relação a sociedade.

34
Conceito da obrigação. Funcção d’esse insti­

tuto juridico na vida social.

Faculdade de Direito, 2 de Março de 1898

O Lente Cathedratico,
D r . E ugênio  df. B arros F . L acerda

Approvado pela Congregação em sessão de 5 
de Março de 1898.

O Secretario,
J, Teuesphoho da Sii.va Fragosq.
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PROGRAMMi DE ENSINO
DA

2.a CADEIRA DO l.° ANNO

dieeito

i

Idéa da historia do direito romano. Metho- 
dos para o estudo d’essa historia e suas fontes. 
Do direito romano e suas divisões ; extensão e 
utilidade do seu estudo.

II

Estado primitivo de Roma e acontecimentos 
políticos.  ̂j

Fontes do Direito romano, Descripção e 
apreciação do valor de cada uma das partes do 
« Corpus Juris. » Novo methodo de ensino intro­
duzido nas escholas de direito.

IV

Do direito e suas principaes accepções. Pre­
ceitos do direito e justificação da ordem em que 
elles são enumerados.

V .

Do jus scriptum e ]non scriptum. Elementos 
ou fôrmas principaes do primeiro.



VI

reito privado^romanoHem^lireito^as^Câ °  do di‘ coisas e das acções. e to das Pessoas, das
VII

reaes consideradas so b ^ ^ o n tíd  DaS Pess°as 
dade e dafamilia. ponto de vista da liber-

VIII
Da capitis demitiuhn ?ail„

"  ’• uasesPec»eseeffeitos.
IX

Dos escravos; morlne
ziam ; effeitos da escravidão ique estes se fa-

XI

do patrio p^oder.°dG1 ° SUas lf°ntes. Da extineçã
XII

seus effeitosPClaS’ Suas «condições de validade
XIII

Da legitimação e adopção.
XIV

Da manus. M0r]n
rnanus matrimonii causa Se estabelecia
de sua ratineção. 1 S6US efteitos “ S sa



Da tutela, suas especies e seus effeitos. 

XVI

Da curatela, suas fontes, seus effeitos e cau­
sas de extincção.

XVII

Das pessoas moraes, sua constituição, ex­
tensão de sua capacidade jurídica e extincção d es­
tas pessoas.

1 XVIII

Das coisas e suas divisões.

XIX

Da posse; modos pelós quaes se adquire, 
conserva e perde a posse.

XX
Do dominio.

XXI

Das servidões e suas differontes especies.

XXII

Da emphyteuse e superfície.

XXIII

De penhor e da hypotheca,

XXIV

Das doações, suas formas e effeitos.



XXV

De dote, sua constituição e direitos do ma 
rido sobre elle no antigo direito e no direito õp" 
Justiniano. e

XXVI

Dos testamentos e suas fôrmas.

XXVII
Dos legados e suas 

missos e codicillos. especies ; dos fideicom-

XXVIII

Do direito de successão.

XXIX

Das obrigações e suas especies.

XXX

Dos'contractos ; regras communs 
differentes especies.

XXXI
as suas

Das estipulações, suas formas e modalidadi
XXXII

Das acções e suas diversas divisões

XXXIII

es.

Das excepções e suas divisões1



J

XXXIV

Dos interdictos, sua origem e especies.

XXXV

Da restituição in integrum.

Faculdade de Direito do Recife, 2 de Março 

O Lente Cathedratico,
D r . Manoel  N etto  C . Cam pello .

Approvado pela Congregação em sessão de 5 
de Março de 1898. q gecretari0i

J. T elesphoro  da S ilva  F ragoso.
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PROGRAM A DE ENSINO
DA

3.3 CADEIRA DO 1.° ANNO

DIREITO PUBLICO E CONSTITUCIONAL
PARTE PRIMEIRA

Propedêutica
I

Analyse da idea cio Direito, definição e divi­
são do direito. Direito poder e direito lei. Su­
jeito e termo do direito.

TI
Constituição e suas ospecies. Governo Con­

stitucional. Relações do Direito Constitucional 
com as scíencias affins. Fontes do nosso Direito 
Constitucional.

A Constituição Federal Brazileirao seu preâm­
bulo. Mistorico desta Constituição. Analyse de 
seu organismo.

Da Constituição ingleza, sua influencia nas 
outras constituições. Relações entre a nossa 
Constituição e a dos Estados Unidos. Consti­
tuição Helvetica. ^

Nação, Povo, Estado c Sociedade. Socieda­
de e inclividuo. Acção do Estado e seus limites, 
Estado antigo e moderno.



— 4 — 
VI

Estado e sua personalidade, direitos e deve­
res. Especies do organismos políticos. União 
real, união pessoal união federal, confederação associaçao de Estados.  ̂ ’

VII

Da Soberania em geral. Origem da Sobera-
ma do povo Soberania nacional Caracteres e direitos da Soberania. aoseres e

VIII

Theoria da divisão dos poderes. Critica desta 
divisão. Orgaos do poder político. Poder con
ricanas6 6 P°der lo8iiilativo- Convenções ame-'

IX

Estados Uniclos, na S i S a T  n a S m ^ h T '  T  deralismo e umtansmo. mmanna. be-

SEGUNDA PARTE
• r s - n l M f S .  .1. ,  I '. ,d .r e .  P ubllc<M

X
Da organisação federal. Fórrm f|n „ adoptada. Capital F e d e ra l  norma c*e governo 

dos1 Direitos da UnSo Dlrcitoa clos Esta-

XI

lativo. ° Constituição do1 Congresso Q0cleir Jegis-
K a .  vw uta**>  <•



Gamara dos deputados. Funcções legislati­
va política e judiciaria da Camara. I arlamenta-
rismo e Presidencialismo. Iniciativa da Gamara.

XIII

Senado e sua constituição. Iheoria da reno­
vação. Presidência do senado, b uncçoes legis- 
íativa, judiciaria, política e executiva do Senado.

XIV

Attribuições do Congresso Theoria dos po­
deres implícitos e explícitos. Doutrina da nossa 
Constituição e da Constituição Americana.

XV

ções.
vas.

Mechanísmo do Congresso. Leis e resolu- 
Constitucionalidade das leis. Leis retroacti-

XVI

Da sancção e do veto presidencial. Desac- 
rordo entre aS duas camaras. Como se resolve, 
segundo a nossa Constituição. Expediente ame-
ricano. XVII

Privilegio dos senadores e deputados. Li­
berdade e responsabilidade da palavra e do voto. 
Fundamentos desses privilégios.

XVIII

Poder eleitoral. Legitimidade da represen­
tação das minorias. Requisitos eleitoraes.



XIX

Do suffragio universal. Limites universal­
mente admittidos á universidade do suffraeio 
Voto das mulheres. '

XX
Dos elegiveis. Condições de elegibilidade 

Incompatibdidades parlamentares. Processo elei 
toral.

XXI
> i I-

Do pocler executivo. Presidente e vice-pre­
sidente. Condiçoes de elegibilidade. Duraeõn 
do mandato presidencial. v u

XXII
*

Eleição presidencial Processo eleitoral íVi 
tica deste processo. Poder verificador.

XXII [

Attribuições do poder executivo. Direito ri* 
commutar e de mdu tar. Relações do poder oxe

l0SÍS' atiV0' B~l»Pn « b u K
XXIV

Dos ministros de estado. Suas relne/w 
o presidente da Republica e com as camaras ?  
gabinetes nas republicas e nas monarchia*' Us 
stituciònaes. Responsabilidade ministerial C° n'

XXV

tincto docxe c U aM ^ ^ t S r S f e ^ Í t  
hca. Pcrpetu.dade e inamovibilidadp d ^



XXVI

Organisação judiciaria Federal. Supremo 
Tribunal Federal e suas attribuições. Tribunaes 
e juizes singulares. Do jury.

XXVII

Tribunal de contas c seu íim. Sua composi­
ção. Nomeação c vitaliciedade de seus membros.

XXVIII

Dos Estados e seus poderes. O que lhes é 
facultado e o que lhes é defezo. Sua orgamsaçao 
política. Autonomia e independencia ^os ^Esta­
dos Estados 
leiros.

onuiuici c -----:
norte-americanos e Estados brasi-

XXIX

Dn municipio. Autonomia municipal. Centra- 
lisacão e descentralisação. Factores orgânicos 
da administração local. Acção e concelho. Uni­
formidade da organisaçao municipal.

XXX
Dos cidadãos brazileiros. Quaes são. Nati­

vismo e naturalisação. Casos em que se suspen­
dem e se perdem os direitos de cidadao bra/.i-

leir° ' TERCEIRA PARTE

Liberdades Coustltucionaes

XXXI

Declaração de direitos. Qual o seu fim. llis- 
torico das principaes.



XXXII

Igualdade civd. Admissibilidade de todos os 
cidadãos aos empregospublicos. Desigualdade 
política.

XXXIII

Habeas-corpus. Prisão illegal. Direito de re 
sistencia. Limitações^á liberdade individual.

XXXIV

Inviolabilidade do direito de propriedade 
Limites a este direito. Propriedade das minas

XXXV

Direito de desapropriação por utilidade 
necessidade publica. Propriedade litteraria 
dustrial e artística.

ou
in-

XXXVI

Liberdade de consciência e de cultos EsH 
do e Egreja. Protecção aos cultos. Svstema re" 
ligioso americano. '

XXXVII

Liberdade de pensamento e suas manifesH 
ções. Liberdade de imprensa. Limites 
liberdade. Prevenção, prohibição e 
Liberdade de reunião e de associação

a essa 
repressão.

XXXVIII

Garantias ao exercício de qualquer n ro W ^  
moral, intellectual e industrial. Patente de i n í l  
ção e marcas de fabrica. vei>"



XXXIX

Liberdade de ensino. Acção do Estado sobre 
a instrucção publica. Obrigatoriedade e gratui­
dade da instrucção elementar. Ensino confessio­
nal e leigo.

Reforma constitucional. Processo adoptad o. 
Se toda a matéria constitucional é reformavel.

Eaculdade de Direito do Recife, 3 de Março 
de 1898.

O Lente Cathedratico,
D r . A ntonio  G omes P ereira  J u n io r .

Approvado pela Congregação em sessão de õ 
de Março de 1898.

O Secretario,
J. T elesphoro  da S ilva F ragoso .
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p r o g r a m a  d e  e n s i n o
DA

1.* CADEIRA DO 2.” ANNO

XDireito CíttíI
i .°

Apreciação sobre as diversas classificações 
cios direitos. Conceito do direito, e especialmen­
te do Direito Civil. ■

A lei civil, sua formação e obrigatoriedade.

3. °

Ignofancia e erro de direito e de facto. Dou­
trinando Direito Romano e pátrio.

4. °

Fontes do direito civil pátrio.

5o.

Da classifiação das leis civis.

6.°

O que é pessoa em direito. Divisão das pes- *- 
sóas.



7. »

Do contracto esponsalicio, sua historia e es­
tado actual cTesse instituto. S

8. “

Noticia histórica cio casamento. Formas 
casamento anteriores ao Decreto de 9A i t ■ 
clc 1890. Registro Civil 24 de Janeiro

9. °

Do casamento segunclo 0 Decreto de oz 1 
Janeiro de 1890. Critica do mesmo Decreto /

10.  "

elteitosPedimento8 d° Oa-Samonto- s“a natureza e
11.»

Casamento dos brazileirns 
dos extrangeiros no Brazil cm° ,exlirarigeiro e 
validade. ,UlL Co™*içoes de sua

15."
. Casamento nullo e rmiiiir.,,,.i 

Do casamento pulativo. ' ‘ ^eU seus etleitos.

13.o

Etfeitos do casamento vnlírm 
òas rtos conjuges e quanto l í  bíns DWelSisoas

regimens.

Estudo sobre o 
bens.

H.»

regimen cia çonamunhão do



Do regimen da separação de bens. Seus ef-

Re^imen dotal. Classificação cios bens no 
regimen dotal. Direitos e obrigações cio marido 
em relação aos bens dotaes.

17.°

Direitos da mulher quanto aos bens dotaes. 
Bens paraphernaes. Restituição do dote. 'Das. 
arrhas.

18°

Dissolução da sociedade conjugal. Do di­
vorcio, sua evolução e legislação actual.

19. °

Da paternidade, maternidade e filiação. Es­
pécies cie filiação. Legitimaçãb per subsequens 
ma.lrimon.ium.

20. °
1 '  [ l

Perfilhação. Provas de paternidade.

21.°

Adopção e arrogação. Estado actual d’esses 
institutos. Seus efieitos.

22 . °

Pátrio poder. Direitos e deveres que com- 
prehencle. Çómo se adquire e se perde.



23.°

Theoria dos pecúlios.

24. °

Alimentos. Quando e por quem são devidos 
Natureza da divida de alimentos e sua trasmi8sL  
büidade. Alimentos provisionaes. «•«missi—

25. °

1 utela, suas especies. Direitos p ~
do tutor. Quem pode ser tutor. bngaçoes

26. “

Da curatela e especialmente da rln« 
dos prodigos. Curadoria do beusde a u s ê K .  °

27.°'

Da restituição in integrum.

Recife, 3 de Março de 1898.

O Lente Cathedratico,
D k . A dolpho T acio da Costa C i r n e .

de ° ° n™ “ »  — Io do 5
o Secretario,

J. T elesphoro  da S ilva  F ragoso.
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DA

2.a CADEIRA DO 2.° ANNO

iDIreito Ciiminal

Noção cio Direito Criminal e sua posição en- 
cvclopedica. Evolução histórica do mesmo Di­
reito. Da escola classica e da anthropologica.

2

Terceira escola do Direito Criminal. Natu­
ralismo critico. O

Theorias a respeito do fundamento do direito 
de punir.

Conceito philosophico do crime. Seus facto- 
res. Prepoderancia dos sociaes.

5
/ .

Da existência de umtypo criminoso. Da clas­
sificação dos criminosos.

6

A escola anthropologica e os estigmas da cri­
minalidade. Os criminosos na Arte, na Littera- 
tura c na Heligião.



^Conceito legal do crime, 
caçao dos íactos puniveis. 
penal.

Divisão e classiíi- 
Interpretação da lei

8

á condlçiTdas pmsom ' 40 “  tCm|50' ao «P««o .

9

Da tentativa e do crime frustrado. 

/ 10
Autoria e complicidade.

Autoria e complicidade n,lc 
prensa. L e g is la ^  b r a z & a T e s ^ r ^  ^

12

Da responsabilidade criminal.
13

'*■ Theoria do dolo. Lernsl-rn-mucoisiaça0 comparada.
14

Theoria da culpa. Leeialmsnegisiaçao comparada.
15

A edLa“ eS° m0dilioadDres da wspoMabilld.de.
10



Somnambulismo, hypnotismo e suggestão. 
18

Violência, causualiclade e surdo-mudez.

Ignorância e erro. Consentimento cio oflen- 
dido. Arrependimento.

21

Obediência hierarchica. Estado de necessi­
dade. Legitima defeza.

22

Attenuantes. Da embriaguez.
23

Aggravantes. Da premeditação.
24

Reincidência.
•25

Da pena, seus caracteres, seu íim. Systhe- 
ma penal brazileiro.

1 26
Concurso de penas e de crimes. Delictos con- 

ne\os e delicio continuado.
? I •

27
Extincçao da acção penal e da condemnação. 

Prescnpção, graça, rehabilitação eamnistia.



—  6 -

Faculdade de Direito do Recife, 2 de Mn, 
de 1898. ueiVlar

O Lente substituto,
D e . G e r v a u o  F iora.va.nti P ires  F erreira

Ço

de tâiP8Pr0Vad0 P°la C°nSrega«So em 5 de Março
0 Secretario,

J. T elesphord  da S ilva Fragoso.

Do crime político.
28

29

Dos crimes contra a existência política da 
Republica.

30

Dos crimes contra a segurança interna da 
Republica.

31

Dos crimes contra a tranquilidade publica.

32

Dos crimes contra o livre gozo e exercício dos 
direitos individuaes.

33

Dos crimes contra a bôa ordem e administra­
ção publica.

34

Dos crimes contra a fé publica. Dos crimes 
contra a fazenda publica.

j
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PROGRAMMA RE ENSINO
DA

3.a CADEIRA DO 2.° ANNO

DIREITO IKTERNACIONAL PUBLICO E DIPLOMACIA

Direito internacional publico
LIÇÃO I

1. Sociedade dos Estados. 2. Necessidade e 
fundamento do direito internacional. 3. Delini- 
ção e divisão desse direito. 4. Importância do

seu eStud°- LIÇÃO II

1. Caracter particular das regras ou precei­
tos do direito internacional. 2. Da sancção do 
direito internacional e em que ella consiste. 3. 
Necessidade de uma verdadeira sancção jurídica. 
4. Lacuna do direito internacional moderno. 5. 
Da real organisação jurídica da sociedade inter­
nacional. LIÇÃO III

l o  direito internacional 6 de sua natureza 
universal. 2. Desenvolvimento desse direito en­
tre os differentes povos. 3. Divergências entre o 
direito internacional absoluto e o direito inter­
nacional positivo. 4. A actualidade da sociedade 
internacional. 5. Admissão universal entre os 
Estados do um systema jurídico e uniforme de 
organisação internacional.



1. Fontes do direito internacional. 2 Opi­
niões dos escriptores sobre o assumpto. 3. Scien-cias auxiliares e connexas.

LIÇÃO V

i  ̂■ Díis pessdas sujeitas ao direito internacio­
nal. 2. O Lstado, o homem c a egreja. 3. O uue 
se entende por Nação e por Estado.' 4. Do prin­
cipio das nacionalidades. 1

LIÇÃO VI

1. Da soberania. 2. Acquisição, reconheci­
mento, garantia e perda da soberania. 3. Per­
sonalidade internacional. 4. A ciuem pertence o 
seu reconhecimento.

LIÇÃO VII

1 Identidade da personalidade de um Estado. 
-• 1 ersonahdade de um Estado no caso de revo­
lução ou guerra civil. 3. Effeitos produzidos nas 
relações internacionaes pelas transformações ou 
mudanças íundamentaes porque passa um Estado.

LIÇÃO VIII

LIÇÃO IV

1. Especies de Estados. 2 Estados simples 
e Estados compostos. 3. Estados homogêneos 
e Estados heterogeneos. 4. União de Estados
e címfederação & ° U*“ ° r" L «■ Uni»  “ erai 

LIÇÃO IX

1. Distincção entre Estados federados e F é ti­
dos confederados. 2. Estados .sem i-soheranít



3 Estados protegidos. 4. Estados neutros. 5. 
Estados tributários. 6. Relações de dependencia 
entre Estados comparativos com a soberania.

LIÇÃO X

1. Direitos do Estado. 2. Sua divisão em fun- 
damentaes ou absolutos e em hypotheticos, con- 
dicionaes ou adquiridos. 3. Quaes são os funda- 
mentaes e quaes os adquiridos. 4. Princípios 
fundamentaes dos direitos dos Estados.

LIÇÃO XI

1. Direito de conservação. 2. Corollarios 
desse direito. 4. Do equilíbrio político.

LIÇÃO XII i
1. Direito de independoncia. 2. Quanto á 

constituição do governo do Estado e escolha de 
seu chefe. 3. Quanto ao poder legislativo ; esta­
tutos pessoaes, reaes e mixtos. 4. Quanto aos 
Doderes executivo e judiciário ; execução das sen­
tenças proferidas em outros Estados. 5. Quanto 
aos poderes policial e fiscal.

LIÇÃO XIII
i Jurisdicção do Estado sobre os crimes.

2. Extradição. 3. E’ ella puramente convencional 
ou inberente á soberania do Estado . *. Auton-
dade competente para pedir e conceder a extradi­
ção 5 Quaes as pessoas sujeitas a extradição e 
os crimes que ella comprehende. 5 Princípios 
geralmente admittidos em matéria de extradição. 
7. Extradição dos desertores.

LIÇÃO XIV
1 Intervenção. 2. Casos em que muitos es- 

criptores admittem-na. 3. Havera um direito de 
intervenção ? 4. Doutrina de Monroe.



1. Direito de igualdade. 2, Desigualdade de 
tacto. 3. Honras e precedencias e como ellas se 
regulam. 4. Titulos dos estados ou de seus so­
beranos. 5. Do ceremonial e suas especies 6 
Como e quando cada um delles se applica.

LIÇÃO XVI

LIÇÃO XV

1. Direito de propriedade ou de domínio emi­
nente. 2. Objecto desse direito e regras eme lhe 
sao applicaveis. 3. Modos de aequisição da nro- 
priedade entre os Estados. 4. Entre elles con 
ta-se a usucapião ? õ. A theoria do Hinterland.

LIÇÃO XVII

1. Do território. 2. Um estado póde alienar 
o seu território ? 3. Quaes os meios de 1'azd o " 
4. As servidões e suas differentes especies. 5' 
Transmissão e extineção das servidões. 6. Aban-‘
dono do território. 1 . Limites do território 

LIÇÃO XVIII

1. Jurisdicção territorial marítima  ̂
teiras marítimas. 3. Portos, enseiadas, 
e bahias. 4. Os estreitos e canaes marítimos 
sua (navegação. 5. A liberdade dos mares 
A navegação dos rios.

Fron-
golphos

LIÇÃO XIX

1. Direitos condicionaes. 2. Direitos de do­
mínio publico e de dominio privado ou direitn« 
Patrimoniaes do Estado. 3. Qual a lei que' 3  
esses direitos 4. Bens do dominio publico Id o
f„r;„Tciop„ T c,° 0 suas rclasõe8 •  t o o S
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XX

1. Direito de negociar e concluir tratados ou 
convenções. 2. A quem compete fazer tratados e 
convenções. 8. Condições essenciaes para a va 
lidade dos tratados e convenções. 4. Divisão dos 
tratados. 5. Lesão e difliculdades de execução 
dos tratados.

LIÇAO XXI

1. Ratificação dos tratados. 2. Sua promul­
gação, interpretação o confirmação. 3. Das con­
venções sem auctorisaçâo. 4. Quando começam 
os effeitos dos tratados. 5. Sua inviolabilidade c 
duração. 6. Pxmrogação, reconducção tacita, de- 
nunciação, renovação e reintegração dos tratados.

LIÇÃO XXII

1. Meios de assegurar a execução dos trata­
dos. 2. Dosrefens. 3. Dos bons officios. 3. Da 
mediação. 5. Do arbitramento. 6. Da accessão. 
6. Do protesto e contra protesto. 8. Outros meios, 
dos quaes alguns só outr ora e outros moderna­
mente usados.

LIÇAO XXIII

1. Deveres internacionaes do Estado. 2. De­
ver de não intervenção. 3. Dever de assistência 
mutua 4 Dever de humanidade. 5. Da respon­
sabilidade do Estado por factos de seus funceio- 
narios e do seus nacionaes. 6. Diiíorontes casos 
de responsabilidade do Estado.

LIÇÃO XXIV

1 Dos direitos internacionaes do homem. 2. 
Direito de inviolabilidade e de liberdade indivi­
du a l  3 Direito de liberdade civil e de nacionali- 
dade 4 Direito de invocar em seu favor a pro-



tecção de seu governo e a lei de sua patria para 
regular sua condição civil. 5. Direito de emigra­
ção. 6. Direito de exercer livremente sua activi- 
dade. 7. Direito de propriedade. 8. Direito de 
liberdade de consciência. 9. Deveres internacio- 
naes do homem.

LIÇÃO XXV

1. Direitos internacionaes da egreja. 2. Di­
reito de liberdade de estabelecimento è de orga- 
nisação. 3. Direito de se governar livremente. 
4. Direito de representação. 5. Deveres inter­
nacionaes da egreja.

LIÇÃO XXVI

Dos meios pacíficos de regular as desintel- 
ligencias entre os Estados. 2. As negociações 
amigaveis. 3. Atransacção. 4. A mediação. 5. 
Os Congressos. 6. As conferências. 7. As en­
trevistas pessoaes. 8. Os protocollos e as trocas 
de notas. 9. O arbitramento.

LIÇÃO XXVII

1. Do compromisso ou convenção que precede 
o arbitramento. 2. Escolha dos árbitros. 3. No­
meação de um 3." arbitro. 4. Sede do tribunal 
arbitrai. 6. Modo de proceder dos árbitros, 6 
Casos em que os estados recusam aceitar a sen­
tença arbitrai. 7. Differença entre o arbitra­
mento e a mediação.

LIÇÃO XXVIII

1. Dos meios violentos a que recorrem os Es­
tados em defeza do seus direitos. 2. A retorsão
3. As represálias. 4. O embargo. 5. O sitio 0 
O bloqueio. 7. A guerra.



1. Fundamento da guerra e suas differentes 
especies. 2. Causas e razões justificativas da 
guerra. 3. Meios de evitar a guerra.

LIÇÃO XXX

1. A quem compete fazer a guerra. 2. Decla­
ração de guerra. 3. Ultimatum. 4. A retirada 
dos agentes diplomáticos. 5. Publicação de 
guerra; manifesto ás nações neutras. 6. Effcitos 
da declaração de guerra. 7. Licença para viajar 
e para commerciar. 8. Da lei da guerra c da ra­
zão de guerra.

LIÇÃO XXXI

i Dos que tomam parte activa na guerra. 2. 
Divisão dos inimigos. 3. Como devem ser trata­
dos os inimigos. 4. Meios illicitos de fazer mal 
ao inimigo c armas prohibidas. 5. Exércitos
permanentes.

LIÇÃO XXXII 1 * * * * 6

1. Do bombardeamento. 2. Os aerostatos. 
3. Assassinato do inimigo. 4. As surprezas, os
enganos, as emboscadas, as noticias íalsas, os 
estratagemas. 5. Da peita. 6. Dos espiões e traT
hidores. 7. Dos correios, mensageiros e guias.

LIÇÃO XXXIII

1. Dos prisioneiros de guerra. 2. Dos súb­
ditos do Estado inimigo não armados. 3. Da pes­
soa do soberano*inimigo e de sua familia. 4. 
Tratamento e troca dos prisioneiros. 5. Milita­
res enfermos e feridos ; hospitaes e ambulancias.
6. Convenção de Genebra.

LIÇÃO XXIX
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XXXIV

1. Occupaçao militar. 2. Obrigações resul- 
tantos da occupaçao para o vencido e para o ven- 
cedor. 3. Effeitos cia occupaçao e cessação dos 
mesmos.

LIÇÃO XXXV

1. Direitos sobre a propriedade inimiga 2 
Distincções entre bens do dominio do Estado e do 
domínio particular. 3. Inviolabilidade da nro- 
priedade privada nas guerras terrestres 4 A 
pilhagem ou o saque. 5. Os despojos. 6 Con 
tribuições e requisições militares. 7 Indemn 
saçoes de guerra 8. Transferencia da proprie­
dade particular durante a occupaçao militar § 
Casos excepcionaes de destruição ou apropriação 
de propriedades particulares do inimigo. ^

LIÇÃO XXXVI

1. Dilfeiença entre as leis da guerra terrestrp 
e as da guerra marítima em relação ás proprie­
dades particulares do inimigo e rasões justifica­
tivas dessa ditierença. 2. Aspiração do clirèifo 
internacional moderno no sentido da inviolabili­
dade da propriedade privada na guerra maritima 
3. Aprisionamento e confisco dos navios neutros'
4 Determinação do caracter hostil dos navios e 
das mercadorias. 5. Provas de nacionalidade da
procedência e do dest.no do navio e das merca 
donas. _6. Navios [de pesca e encarregados de 
expedições pacificas c de missões scientificas.

LIÇÃO XXXVII

jeito*' 3 ° Tentativa»8feif^rapare?Ua M  T  
W d? Abril deCl18665HO d° Co,’8rcsso raris dc
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LIÇÃO XXXVIII

L Do assedio e do bloqueio. 2.. A quem 
cabe declarar o estado de sitio c do bloqueio. 8. 
O bloqueio devo ser effectivo. 4. Notificação, ex- 
tenção e cessação do bloqueio. 5. Violação do 
bloqueio e penas com que é ella punida.

LIÇÃO XXXIX

1 Tratados de alliança. 2. Differentes espo- 
cies de alliança. 3. Tratados de soccorros e de 
subsídios. 4. Regras geraes dos tratados de 
alliança. 5. Neutralidade dos estados alliados ou 
confederados.

LIOAO XL

1 Relações entre os belligerantes. 2. Os 
", salvo-conductos e savaguardas. 3. 
Ia propriedade capturada. 4. Os par-

LIÇÃO XLI

I As convenções militares. 2. Suspensão 
d’armas, tregoas o armistícios. 3._ Regras com- 
muns aos armistícios. 4 Renovação das hostili­
dades. 5. As capitulações.

LIÇÃO XLI1

passaportes 
Do resgate c 
lamentarios

1 Do direito de visita. 2. Extensão e funda­
mento do direito de visita. 3. Regras seguidas 
no exercício desse direito. 4. Limites do direito 
de visita. 5. Consequências da recusa ou da re­
sistência opposta á visita. 6. Visita dos navios 
em comboio.

LIÇAO XLIII

1. Do contrabando de guerra. 2. Especies 
de contrabando. 3. Classificasão dos artigos que
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o constituem. 4. Determinação do caracter do 
contrabando om relação ás mercadorias. 5. Con­
dições do exercício do direito de apprehender o 
contrabando. 6. Commercio de costeagem entre
Se guerra.nig0S' RoPre88âo do «ontrabandS 

LIÇÃO XLIV

1. 0  q u e  se  e n t e n d e  p o r  p r e s a  m a r i t i m a .  •>

elfe subordinada^^.^Com poten^if^ara T jutea-

p r e s a s  6. R e c u r s o  do  c a p t u r a d o  p a r a  o s e u  g o ­
v e r n o  af im de  q u e  e s t e  i n t e r v e n h a  a n t e  o do  c a n  

•, r i c s p o n s a b i l i d a d e  do E s t a d o  c a p t o r  ? “ 
E í fe i to s  do  j u l g a m e n t o  d e  p r e s a s .

LIÇÃO XLV

L Das presas conduzidas ao porto de um F< 
tado neutro por navios armados em territori 
desse Estado; das que são feitas em seus mare 
tcrritoriaes c om navios e propriedades do Esta 
do, para cujos portos são conduzidas 2 Da 
presas feitas em commutn 3 Partilha ' Ua
*as feitas em commum í Direto dos . l l i í f 6 
em relação ás presas à qi 1  ° dos all!ado
B°res'ari0?' rV ,osl!'uie»». abandono /resgate ' di presa. 7, Letornadias ou represas °

LIÇÃO XLVI

R Dehn!ça0 e divisão da neutralidade 9 
ReDtas e princípios reguladores da neutralidade 
3 Declaraçao de neutralidade. 4 O b r f S e  
dos Estados neutros. 5 Neutralidade ° aÇ/0,c'
6. N e u t r a l i d a d e  indiv id ua l .  de  a r m a d a



LIÇÃO XLVII

1. Direito dos neutros. 2. Inviolabilidade 
do território. 3. Transito marítimo. 4. Direito 
de asylo nos portos neutros e da venda da presa 
nos mesmos. 5. Admissão de navios belligeran- 
tes nos portos de um Estado neutro. 6. Os cor­
sários nos portos neutros. 7. Livre entrada de 
navios mercantes e desembarque de prisioneiros 
em um porto neutro. 8. Direito de commercio.

LIÇÃO XLVIII

1. Meios de obter a paz. 2. A quem cabo o 
direito de fazel-a. 3. Tratados de paz, sua forma 
e outros requisitos. 4. Paz preliminar e defini­
tiva. 5. Effeitos do tratado de paz. 6. Modo e 
tempo da execução do tratado de paz. 7. Viola­
ção do tratado de paz. 8. Seguranças e garan­
tias da execução do tratado de paz.

LIÇÃO XLIX

1. Direito de post-liminio. 2. Fundamento 
desse direito. 3. Sua extensão e applicação.

jtfJftaEÉ*' tfFtITO 
130,

J k ü T S  S B W í í B i k

Diplomacia

LIÇÃO L
AfOQlf V

Diplomacia. 2. Sua definição, seus fins e

' ,tilÍdade' LIÇÀO LI

1. Direito de legação. 2. Classificação dos 
agentes diplomáticos ou ministros públicos. 3.
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Requisitos para o exerc.icio da diplomacia e para 
a nomeação de um diplomata. 4. Responsabili­
dade dos agentes diplomáticos.

LIÇÃO LII

1. Das credenciaes. 2. Dos plenos poderes. 
3. Das instrucções. 4. Direito que tem cada es­
tado de determinar as classes e números de seus 
agentes (diplomáticos. 5. Do ceremonial diplo­
mático. 6. Das missões diplomáticas e suas es- 
pecies. 7. Como findam as missões diplomáticas.

LIÇÃO LIII

1. Prerogativas dos ministros públicos. 2. 
Da inviolabilidade e seus effeitos ; excepções. 3. 
Da independencia. 4. Da exterritorialidade, sua 
applicação e effeitos.

LIÇÃO LIY

t Origem dos consulados. 2. Nomeação dos 
cônsules. 3. Caracter dos cônsules, suas attri- 
buições e immunidades. 4. Suspensão e fim das 
funcçoes consulares.

Faculdade de Direito, 3 de Março de 1898.

O Lente Cathedratico,

D r . José V icente Meira de V asconcellos.

Approvado pela Congregação em sessão de 5 
de Março de 1898.

O Secretario,

J. T eleophoro da S ilva F ragoso.
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DA

4.a CADEIRA DO 2.° ANNO

Economia Política,

INTRODCJCÇÃO
i

Domínio da scioncia c matéria de uma scien-
cia.

A Economia Política é sciencia ou arte ?
2

Objecto e lim da Economia Politica, definição 
d’esta sciencia, seu methodo e relações com outras 
sciencias.

3

Economia politica pura e Economia Politica 
applicada.

Origens o historia do desenvolvimento e pro­
gresso da Economia Politica : Systema Mercantil, 
Balança do Commercio. Systema regulamentar 
e protector : Quesnay, Systema Physiocratico. 
AdamSmith: Systema industrial. Escola Ingleza. 
Escola Francezà.

5

Grandes divisões da Economia Politica.



Definições de alguns termos economicos : 
t.° Necessidade e satisfação; 2." Utilidade; 3.° 
Riqueza ; 4.° Industria ; 5.° Troca ; 6.° Valor ; 7.° 
Preço. § l.° Forças productivas ; Da natureza. 
Do homem.

7

Producção e suas condições. § l.° Fontes pri­
mitivas da producção. § 2.° Elementos da produc­
ção. Trabalho, capital e agentes naturaes : a) Tra­
balho muscular e intellectual. b) A arte e a scien- 
cia na industria, c) Capital intellectual e proprie­
dade industrial.

8

Capital, sua origem e formação: Stock. § l.° 
Da importância do capital na producção. Capítaes 
produetivos e improduetivos. § 2.» Capital lixo— 
Machinas, sua influencia economica. 3.° Capital 
circulante.

9

Agentes naturaes. Terra. Extensão das pro­
priedades e culturas o diversos modos d’esta. 
Influencia economica das leis de successão.

10

Causas de maior produetividado do trabalho : 
causas naturaes, causas sociaes. § |.° Trabalho 
livre. § 2.° Cooperação ou combinação dos esfor­
ços, cooperação simples, cooperação complexa. 
Vantagens da divisão do trabalho e de sua appli- 
cação ás nações. $ 3." Associação, suas vantagens, 
extensão e limites : associações de cousas.

11
Liberdade do trabalho concorrência.



12

Industria e suas especies. § l.° Harmonia e 
solidariedade das industrias.

13

Troca e valor — distincção entre riqueza e 
valor. § l.° Condições fundamentaes do valor e 
causas de sua variação. § 2.° Preço.

14

A natureza e o papel da moeda. § l.° Qualidade , 
dos metaes preciosos para servirem de moeda ; 
qual d’elles é mais proprio para esse fim ? Cunho.
§ 2.° Padrão monetário uno ou duplo. § 3.° Substi­
tutos da moeda. § 4.° Signaes representativos da 
moeda — moeda divisionaria. § 5.° Systemas mo­
netários.

„ 15
Papel moeda.

1 16

Credito, sua natureza, influencia e modos 
principaes. § l.° Associações de credito. § 2.° Ban­
cos — Deposito. Desconto. Emissão. Hypotheca- 
rios o Agrícolas. Bilhete de Banco. § 3.° Systemas 
bancarios.

17

Mercados — lei de Say a este respeito.

18

Meios de circulação e communicação — vias 
naturaes e artificiaes, marítimas e terrestres. 
Navegação dc longo curso, fluvial e de cabotagem. 
Estradas, caminhos de ferro, canaes. § l.° Cor­
reios. § 2.° Telegraphos.
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19

Pagamento de nação a nação. Cambio,quando 
favoravel, ou não. Cambio directo e indirecto ; 
o certo e o incerto no cambio ; cambio interior.

20

Crises, quer na circulação interna da riqueza, 
quer no commercio internacional.

DISTRIBUIÇÃO DA RIQUEZA
21

Producto bruto, producto liquido, formas que 
toma.

Factores da producção a remunerar. § 1." Tra­
balho salario natural e salario corrente, causas 
que influem sobre a taxa dos salarios. §. 2.° Capi­
tal — renda da terra, juro do capital. Leis restri- 
ctivas da taxa do juro. § 3.° Lucro do emprezario, 
lucro (la empreza ; dividendo.

• nfitl .ívt ■
•ítood' ,í!. .

Criticas do salariato. § l.° Doutrinas commu- 
nistase socialistas; a j Individualismo, b) Indus- 
trialismo. c) Progresso das doutrinas socialistas, 
communismo puro ; socialismo sentimental, so­
nhador e mistico ; socialismo scientifico, neo-so- 
cialismo, collectivismo. cl) Lin que se distinguem 
o socialismo e o communismo do collectivismo. 
Collectivismo geral e parcial, e) Collectivismo 
conservador-Schoffle f) Collectivismo industrial- 
Lassalle. g) Collectivismo franco-belga-Colins. 
h) Collectivismo americano-IIenri George. 1. Iíarl 
Msfrxf o theorict) do Collectivismo) suas doutrinas, 
especialmente sobre o capital.



24

Sociedades cooperativas, coparticipação nos 
benefícios.

25

Coaliçoes — liberdade das coalições. 

26

Consumo, suas especies. § l.° Dissipação e 
economia. íi 2." Luxo. § 3.° Relação do consumo 
á producção.

Meios de satisfazer as necessidades collecli- 
vas. § l.° Rendimento dos bens do Estado. § 2." 
Impostos. § 3.° Empréstimos.

28

População, producção e consumo. Causas da 
densidade da população. Leis de Malthus. § l.° 
Immigração. 2.° [Emigração. § 3.° Colonisação.

Faculdade de Direito, 2 de Março de 1898.
O Lente Cathedratico,

Dr. José Joaquim S eabra.
Apresento o programma supra.

O Lente Substituto,

Dr. S ophronio  E. da P az P ortella .
i . ■,

Approvado pela Congregação em sessão de 5 
de Março de 1898.

O Secretario,

J. T elesphoro  da S ilva F ragoso .
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da

l . a CADEIRA DO 3.° ANNO

I D I E B Z E I T O  C I T 7 T T  .

1

Noção jurídica de còusa. Diversos systemas 
de classificação das cousas.

Estudo das cousas consideradas quanto á sua 
natu reza.

3

Estudo das cousas consideradas quanto aos 
s e u s  proprietários.

4

I heoria dos direitos reaes c pessoaes. Nossa 
legislação á respeito.

5

Da posse. Com—posse e quasi posse, 

ü

Etfeitos da posse. Interdictos possessorios.



/

Dodonjinio.. Condomínio.

8
Do direito autoral.

9

Da occupação e accessão.
10

Da tradicção e transcripção.

11

12
Da successão legitima.

13

Da successão e suas 
successorial. cspecies. Capacidade

Beneficio de

Da succes

Dos .testamentos ordináriosa rios./

D os testamentos extraordinários.

/



Desherdaçãò.

o —
17

18

Do oodicilioe substituições.

19

Do legado e íideicommisso.

20

Do direito de accrescer nas heranças e le­
gados.

21

Execução dos testamentos, inventario e par­
tilha. Collação e licitação. Petição de herança

Das servidões.

22

23

Do usofructo, uso e habitação.

h Do penhor.
24

■

Da antichrese.
25

Da hypotheca.
26

Da emphyteuse.
27



28

L>a prescripção acquisitiva.

faculdade de Direito, 2 de Março de 1898.

0 Lente Cathedratico,
D*. H enrique  a . de A . M il’Et

do l8 S ? 'eQ0 ° para 0 ensjno

Lm 2 de Março de 1898.

D n '  c '™o*u>n „ E  S o u z  u

cie M a r ç o 1898? ConSreí?ação em sessão de ã

0 Secretario
J - TELE8PH0K0 d'V Sn,va í^altipsu.
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2.a CADEIRA DO 3.° AN NO

rDiseitc Cxina.in.a.1
D eflo ram en to .

A d u l té r io .

H om icíd io .

L e s õ e s  c o r p o r a e s .

1

2

;{

4

5 

íi

In fan t ic id io  e a b o r to .

7

A b a n d o n o  d e  in c a p a z e s .

M

D iffam ação  e in ju r ia .

(I
D uello .

10

C rim e s  c o n t r a  a  p r o p r ie d a d e  p u b l ic a  e, p a r  
t ie u la r .



11

Crimes contra a pessoa
e a Propriedade.

12
Contravenções.

.

« e g im e n  P eu iten c luciario
13

A reforma pe„i,e„ciaria „'esle seculo.

14

0  8y8lhema *  Aubu™ • o Phjladelphia.
15

0 systhema Irlandez a +
vantagens e desvantagens. A trar>sportação, suas

16
Educação correccional

Referencias a deonrt™- 
,a -• 0 t^balho ao ar l C ^ ‘° e a oolonia agric

18
Soltura condicional,feitos «eus

19
requesitos 0 ef-

mo,,fo ànthíòpmrmtrj^Q cr''Tlinoso poi. a?signa,a_



A bancarrota dos systhemas repressivos clás­
sicos. Modos de ver da nova escola penal. Se­
gregação por tempo indeterminado.

21

Satisfação do damno, sua extensão 
cteres.

22

e cara-

A adaptação dos meios repressivos ás cathe- 
gorias anthropologicas dos delinquentes, em vez 
cia unidade classica da pena.

23

Os delinquentes loucos e os manicômios.

24

Os criminosos natos e a pena de morte.

25

Os delinquentes de occasião e o abuso das 
penas carcerarias.

Direito M ilitar

26
• '

Razões e natureza da jurisdicção militar.

27

Efíicacíada lei militar; tempo, espaço e con­
dição das pessoas.



,
• I

G

28

Critérios de differenciaçao entre os crimes 
mditares e os que são considerados taes imnrn 
priamente. F

29

Do Estado de guerra, sua extensão quanto as 
pessoas e quanto aos crimes. 4 10 as

30

plicada ao*s paisanoe *? * marCial • «  ap.

do 1898F a c u k la d o  d e  D ire i to  do  Recife, 3 do M arço

O Lento Co.lhedvB.tico,
D r . F rancisco P haelante  da Gamara L ima.

de C°ngrc« “  ««&<> do 5

O S e c r e ta r io ,

J. T elesphoro  da S ilva !•’RAGOSO.
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3.a CADEIRA DO 3.° ANNO 
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( Art. 23h do Cod. do Ensino )
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

3.a CADEIRA DO 3.° ANNO

\

SCIENCIA DAS FINANÇAS E CONTABILIDADE DD ESTADO
1

O bjec to  e defin ição  d a  s c ie n c ia  d a s  f inanças .

2
N a tu r e z a  e ob jec to  d a  d e s p e z a  p u b l ic a .  S u a  

c la ss i f ic açã o  e d i s t r ib u iç ã o .

3 '
D e sp e z a  federa l ,  e s t a d u a l  e m u n ic ip a l .

R ece i ta  p u b lica .  N o ç õ es  g e r a e s .  D iv isão .

5

D o m in io  d o  E s ta d o .  S u a s  e s p e c i e s  e e le ­
m e n to s .

6

S e rv iç o s  i n d u s t r i a e s  do  E s ta d o .

7

V a n ta g e n s  d o  d o m in io  fiscal. S u a  a d m in i s ­
t r a ç ã o .



t u r a

— 4 —
8

Definições e fundamentos do imposto.
9

i

.Qualidades que deve ter o imposto.
10

Incidência e repercussão do imposto.

11

Divisão geral dos impostos sm ,
l e classificação. ' ’ &ua nomencla-

12

0  imposto fixo, o proporcional o o progressivo.
13

Unidade e multiplicidade do imnostn t
to sobre o capital e imposto sobre L  rendas P°S'

14

Impostos directos e indirectos.
15

Imposto territorial.

16

Imposto pessoal ou de capitarão ti n d u s t r i a s  e p ro f is s õ e s .  l taÇd0- Im p o s to de

17

I m p o s to s  a d u a n e i r o s .  S u a s  esespecies,

*



Política aduaneira.

Regimen tributário no Brazil. I Impostos so­
bre a posse e producção da riqueza.

20

II Impostos sobre a circulação

21

III Impostos sobre o csnsumo.
22

i

Impostos estaduaes e municipaes.
23

O credito publico. Sua natureza e condi- 
ções. 24

Empréstimos públicos.

25

Divida publica, interna e externa.

26

Divida fundada.

19

Amortisação e conversão.



cursoPapel moeda. Sua emissão. Curso legal e 
ío forçado. e

29
Divida publica do Brazil.

30

Organisação financeira.
31

Exercício financeiro.

34

Liquidação do exercício, balanço e contas

O Lente Catheclratico,

D r . J osé J oaquim de Oliveira F onseca

Contabilidade financeira. O 
preparo e votação.

32
orçamento, seu

traordinarios.

33

£ te„dJi??„ ordinarios’ supplementares e ex-

898CUldade tle Direit0 do Kecife, 3 de Mapço

de 1898pr0vad0 pela Coi’ê re«a«“° em 5 de Março
O Secretario,

J. T elesphoro  da S ilva F ragoso .
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4.a CADEIRA DO 3.° ANNO

»
HDIreíto Coî CLî LercIal

. 1

Commercio : conceito economico e jurídico, 
noções históricas, influencia civilisadora, divisões 
subdivisões principaes.

* 2

Direito commorcial: natureza e caracteres, 
classificação no quadro do direito, divisões prin­
cipaes e desenvolvimento historico.

3

Fontes do direito commercial: principaes e 
accessorias. Applicabilidade das leis e usos com- 
merciaes de paizes estrangeiros.

4
Industria commorcial. Actos de commercio. 

Determinação dos actos de commercio pela lei 
commercial, sua utilidade e systemas ^seguidos 
pelos codigos modernos.

o

*

Objecto de commercio. Commercialidade o 
distincção dos bens : questão de commercialidade 
dos bens immoveis, na doutrina c na legislação.



6

— 4 —

Commerciantes em (Vo • , - 
mcrcial brasileira : matricnhí L  g‘S aÇao com' 
habitual de mercancia mah?íf,?a ? COm Profi^ o  
fissão, não matriculado? rom nadpS Sem esta Pro- 
commerciante de firma inscripPta ° 188a° habltual>

e prohibição de co m m éS i^ab M r ,incaPacidade 
modos de cessar a in ca p S a d e   ̂ 6 relati-va í

8

Obrigações e prerogativas fina oas cios commerciantes
9

Agentes auxiliares do
geraes. commercio, noções

10

• ■ 0b,',gaíaeSme''cantiS: Caractere8efontos

1 I

Regras geraes da formação ,]« 
mercantis: contractantes, c a p S i COntractos 
sentimento e vicios que o ariKfía^ de8te8' COn'

. í \ v . .
12

Momento da formação 1
ausentes por correspondonch GGnt,ract° s : entre 
phica e telephonica. a ePlstolar, telegra-
- , 13

Objecto, causa c tetToitos do* \• • . cios contractos.



-  5 -  
14

Prova dos contractos : oraes e escriptás ; pre-
sumpçoes.

15
Extincção das obrigações : pagamento, re­

missão, compensação.
16

Extincção das 
scripção.

obrigações : 

17
novação, pre-

Conceito, commercialidade, formação, prova, 
modalidade e effeitos do contracto de : compra e 
venda.

18
Mandato e commissão.

Fiança.

Penhor.

Deposito.

19

20

21

22
Seguro.

23

Sociedade mercantil,associação, communhão: 
conceitos e distincções. Condições essenciaes á 
existência da sociedade.

24

Natureza do contracto de sociedade, o que 
• deve conter, fórma e registro ; prova da existên­

cia de sociedade. Effeitos da falta de registro e 
de contracto escripto.



— 0

Sociedades mercantis: divisões, conceitos ge- 
raes, caracteres que as distinguem das socieda­
des civis: formação de um ser moral e effeitos dà 
personalidade.

26

Sociedade em nome collectivo : caracteres 
constituição, gestão, direitos o obrigações dos 
socios entre si, para com a sociedade e para onm 
terceiros. n

27

Sociedode de capital e industria : caractere . 
constituição, gestão, direitos e obrigações rir.®8’ 
cio de industria. p lo so-

28

Sociedade em commandita simples • Or o- 
caracteres, constituição, gestão, direitos e ohfem‘ 
ções dos commanditarios e commanditados Un®a'

29

Sociedades por acções: origem m h .r  
lidade e especies. Acções e ò1)rmaCõfio ezâ>.utl- 
tose responsabilidade dos obrigadonist'.,t Ulrei'  
cionistas. &tas e ac-

30

Sociedades anonymas: publicidade 
dos preceitos relativos á constituição • ’ _ ancÇão 
bilidade civil e criminal dos fundadores res,P°.nsa- 
tradores. 1 e ac*minjs-

, h '
■ 31 *

, Sociedades anonymas: administra 
caes, assembléa geral de laccionisHs nf?°Tes’ fis- 
c responsabilidades. ' 1 s’ attribuições



32

Sociedade em commandita por acções : cara­
cteres, constituição, gestão e liscalisação Direi­
tos e obrigações dos accionistas.

33

Sociedade em conta de participação : cara­
cteres e excepcionalidade de sua constituição e 
gesttio. Direitos e obrigações dos socios.

34

Dissolução’das sociedades mercantis : casos 
em que tem logar, forma e effeitos.

35

Liquidação das sociedades : nomeação de li- 
emidantes, obrigações e responsabilidade destes 
Elieitos da liquidação.

Sociedades que carecem da autorisação do 
governo para se organisarem. Condição legal das 
sociedades commerciaes estrangeiras no Brazií.

37

Letra de cambio : utilidade, 
dêlo e pessoas contractantes.

38

requisitos, mo-

Endosso, suas especies e effeitos.
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39

Sacador, suas obrigações. I rovisao de fun- 
rlnM Drova e tempo de sua existência. Cessaçao 
da responsabilidade do sacador e direitos contra 
o sacado.

40

Acceite e acceitante de letra de cambio : tem­
po condições, fórma e effeitos do acceite e do não 
acceite. Acceite por intervenção.

Pagamento de letra de cambio : por quem e a 
quem, epoca, validade, especie da moeda e effei­
tos Opposição ao pagamento e pagamento por 
intervenção.

42

Formalidades a preencher pelo portador da 
tetra de cambio nos casos de falta de acceite e de 
pagamento. Protestos, seus requisitos e effeitos.

Faculdade de Direito do Recife, 3 de Março 
de 1898.

41

O Lente Cathedratico,
D r . F rancisco G omes P a r e n t e .

de Março de 1898.

O Secretario,

J . T elesphoro  da S ilva F ragoso .

•o.m
Approvado pela Congregação em sessão de 5
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1.» CADEIRA DO 4." ANNO

O i T T i l

n  evolucionismo no departamento do Direito 
Civil relativo aos direitos oW.gaconaes.

\ y o

obrigação. Fundamento philo- 
. . S d á s  obrigações. Distincçüo entre os di- 

obrigacionaes e reaes.

3."

Causas geradoras das obrigações, objecto e 
etTeitos. 40

<1 oififnrão das obrigações. Obrigação pu- 
£ S i o n a !  á termo e com clausula penal.

. • divisíveis e indivisíveis. Conjun-
. ^ " S lta t iv a s  0 alternativas. P r in c ip a o s  e 

accessorias : IN)»W» » IIMqmrta».



■ ’

G."

e paSivagaÇÕeS SOlÍdarÍaS' Solidariedade activa
7.°

Contracto. Requisitos indispensáveis para a 
sua validade. Obrigatoriedade dos contractos 
Actos e lactos jurídicos.

8.6

Causas que invalidam os contractos • erro 
Violência, dolo e simulação. Causas de rescisão 
dos mesmos contractos. cisão

9. “

Classificação dos contractos. Noção de ndn 
espece. l-orma dos contractos, reg iasde inte 
pretaçao e modo de proval-os. 1

10. °

Contractos unilateraes nm m n  ̂
requisitos para sua validade I w ú  spe°ie.s c 
cionaes que d’ella resultam. " tos ohnga-

11,°

Commodato e mutuo. Semelhanonc  ̂ i-rc 
renças entre esses dois contraíto? ? n- • / lffe'  
obrigações respectivas. Deposito s'i,nR t0? 0 
Direitos ç obrigações d„ d ^ õ sS á n T V X p T si:tiçrio.

1 2. "

Mandato. Começo e termo do mandato n,,
pessoas o podem constituir c acceitar nimUn e obntraeocs. v Hl,r- üireitos



„„nrln obiecto c requisitos essen- 
Comproeven . ^ntre qUe pessoas não

Ci- T  , Í S a r  Direitos e;obrigaç«ee que dolle 
gsultam  fe ia çõ es  entre a compra e venda o a
permuta. 0

- o«npries e caracteres. Direitos e 
„briga°“ e “que n S m  * « »  contracto.

15.°
, onripdade. Parceria agrícola c Contracto de sc obrj ções. Contracto de

K g ü rc sp ^ a lm e n te d e v id a .

o \16.
..pniiisitos e cspccies. Direitos e 

1<ia-e«’respectivas. Co-devedores e co-íia- 
d oro^ Solíd ^ iodade. Benefícios de divisão e
excussão. |-„

nn - miasi contractos e especial mente da ges- 
° S  s Das outras fontes das obriga­

d o  d0 ArTos ilbcitos. Obrigações oriunda so- 
S e  da prescripção legal.

18."

vindos pelos quaes se extinguem as obriga- 
- M S a r n e n to , remissão e renuncia da divida.

Uoção in solutum. )g 0

Vnuacão, compensação, confusão, transaeçao 
c motioa doextinguir as obngaçoes.



e p a ís w íf5008 8nlklaHas- Solidariedade activa
7. °

sua 'validade0 » « *  »
A ctose factos juridfco0 '  dos contraclos-

8. “

Causas que invalidam os contractne . „ 
violência, dolo c simulne m r  oniraÇtos . erro, 
dos mesmos contractos ' as íle rescisão

6.°

9. "

Classificação dos contraclos \r.-„~ >
especie. Forma dos cnn ino  ' N°Çao de cada
pretnção o modo de prov‘a l-o í ’ * * * *  de inter-

10. °
Contiactos unilatm cs pv~ 

requisitos para sua validade 3 f r a° ’cCSpccies 0 
cionaes que d’ella resultam. )ireitos obriga-

11.°
Commodato e mutuo «pmnn 

renças entre esses dois contra? V ‘iffe'
obrigações respectivas DeníISS Dlre'tos c 
Dn-eüoe ,  obrigações do

1 2."

pessoas o pódem constfiu^rTacccUa^^rr Que e obrigações. aceitar. Ifircitos



rvurmri e venda. Objecto o requisitos essen- Co nprae g ntre que pessoas nao
ciaf  A® ulo-ar Direitos e;obrigações que dollo
Fesulíam Relações e«tre a compra o venda e a 
permuta. ^  „

- OC!npries e caracteres. Direitos e
obrigações que nasc*em d’esse contracto.

13.°

15. "

íW rac to  de sociedade. Parceria agrícola c Contraci obrigações. Contracto de
^ o ^ s p e i l m e n t e d e v i d a .

16. ° '

Kinnca requisitos e especies. Direitos c 
Piança, í tivas. Co-clevedores e co-fia-

!oíc|aÇ<Solidancdade. Benefícios de divisão e 
sxcussão. j - 0

n n ,  aLiasi contractos e especialmente da ges- 
- R  m-ocios. Das outras fontes das obriga- 

Afftos illicitos. Obrigações oriunda so- 
rtcntc da presçripção legal.

18.°

\fodos pelos quaes se extinguem as obriga- 
líao-amento, remissão e renuncia da divida.

íç ã o  insòlutuvx. )(Ko

xt "wicão compensação, confusão, transacção 
s olítroâ motíos do extinguir as obrigações.
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20. °

P r e s c r ip ç ã o  e s e u s  r e q u is i to s .  S u s p e n s ã o  e 
in t e r r u p ç ã o  d a  p re s c r ip ç ã o .  E ffe itos  de  u m a  e 
o u t r a .

Recife, 2 de Março de 1898.

O Lente Cathedratico,

D r . H enrique A. de A. Milet.

Approvado pela Congregação em sessão de 5 
de Março de 1898.

O Secretario,

J . IEUESPHORO DA SlLVA FRAGOSO
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PROCrRAMMA DE ENSINO
DA

9 » CADEIRA. DO 4 o ANNO

PROCESSO CRIMINAL, CIVIL E COMMERCIAL

p a r t e  g e r a l
I

1

Processo. Sua importância e necessidade. 
rnndiQõ0B essenciaes ao processo. Ordem na-
tural do processo. ?

Uif 6ae| u í 7 o ^ S8U r s t0de°8eSreUd « .
rentes formas de processo.

3

Órganisação judiciaria, e especialmente se- 
guncloS legislação brasileira.

4

jurisdicção e competência.

Juizo
venieutcs

arbitrai. Formas 
do juizo arbitrai.

, vantagens eincon- 
Processo arbitrai.



p a iít e  c iv il  e c o m m er c ia l

Suas especies e ruma dellas. apreciaçao de cada

^A ocum ulasao, e extmcçào das ac-
8

I essoas que figuríí,urao em juizo. 

Ü*

condiçõe^e eff^Uos''} a Citação" Especies> formas,

10
Contumacia. Conpoiir>

contumacia. lto’ especies e effeitos da
11

Dcfeza. Oòntosh-m.-,~
contestação. " * Çao‘ Dlv*são e effeitos da

&
Excepções. Sin^ v.cmn ■copfõ o , KX w

1:3
Prova. Systemic ivaLtmasde nrov.-"•ovas.

Obrigaçao de i} r (»v ■. ... .
fcrentes especies de pròva! bf Ct° c,a prova. Dif-



15
Qna importância. Divisões e sub- 

Sentença. fc' it da sentença.
divisões, requisitos e etieii

16
, Pnndicões para a sua appli* Cousa ju^ada- ^ o 1 Ç J>q aQS julgamen- 

cação. Suamnueo“,a om , / nlilesda ccusa ,ul- 
tos criminaese vic. ve 
galda. n

Cautellas p r o c e d e s .  Incidentes d„ pro-
cesso. 18

Intervenção no processo.
19

NuHidades. Uivisão e extenção das nu,li- 

dades. 20
Recursos, e espeeialmente permittidosel das 

leis brasileiras. 21
Execução da sentença, incidentes de exe- 

cução. pAHTE CRIMINAL
22

*minal Meios de iniciar o processo 
cr i „ ^ r ° A rc ç r í , u Wicae privada.

23

Ministério Rubüco.



. Prisão. Casos em que deve ter lugar.

Fiança.
26

, Habeas-corpus.
■ • ... 27 .

Provas.
28

Instituição do Jury.

29

Recursos ordinários e extraordinários.

,3°
,fJ .Exjtincção do processo.

Faculdade de Direito do Recife, 2 de Marm 
de 1898. aTÇ0

■■ a;; • ■ • . in> »:£• íf.i- f:•s > ,
0 Lente Cathedratico,

Dr. A ugusto CARr.os Vaz d’Ouveira .

Approvado pela Congregação em sessão do 
de Março de 1898. Ue 0

0 Secretario,

J. T elesph o ro  da S ilva F ragoso
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PBOGRAMVA d e  e n s i n o
D A

2.” CADEIRA DO 4.° ANNO

PRIMEIRA PARTE 

1

nirPifo Commercial Marítimo, seus caracte- 
res, objecto, fontes e períodos lnstoncos

2

rommercio Marítimo ; navegação de longo 
ü Vm pahotaaem. Liberdade do commercio

tempo de paz e deniaritniiu
guerra. 3

Mnvio ou embarcação, estado civil, nacionali- 
dade e natureza juridica.

Arfíuisição e transmissão da propriedade dos 
• 7-onstrucção, modos de transmissão por 

navios , cu ■ ^ ^ 0  commercial, por direito
poímooCè pòr direito das gentes.

5

, Jitos privilegiados á cargo dos navios,sua 
l’®“ r,o classificação c extincção nos casos 

devenda íoíuntaria e judicial dos navios.



navio. W r c e r iím a r u ín a ^ u a  COmPartes de administração. a’ sua c°nstituição e
7

P « p - e t a n o ,  e com- 
illudil-a. ud.natiireza junchca e modos de

dica, direitos e <?br^acõesnante’ ^  situaÇao juri- 
da viagem. &aS0es-’ antes> durante e depois

: - v. .9
Ofíiciaes e íjenferln i , i  

ajuste, soldadas, direitos e obrigações f°rmaça0’

10

modos e dissoluçlçn^Car/a pTru'|atUreZa’ fÓr ciações -'alta partida e suas en
■ma, 

suas enun-

Conhecimento, seus ronnr^.u 
e transmissão ; direitos e .L v e n ís V ^ 01' Jl"'idico de quem o assigna.. eveie& do portador e

12
ictador o afrctadoi^ üAn[ i. 

çòes. Frete, seus privilégios e ohca,.go8° °M **‘

13

f ó r m ^ ^ ^ ‘m ocfo^d^^ontracto^^ob^q1' ’ na*iUreza>contractantcs. ’ 0'n ‘gaçoes dos



14
5 ■

, dinheiro a risco, sua origem,
C0'’"'?órma objecto o requisitos, natureza, íorma, o J

15
Effeitos do oo^aoto d e ^ p r e s n s o o ^  

1ÍreÍfdVsinibstroae°de chegada do navio a salva 

mento. 16
a.is50 do contracto de dinheiroNullidade e rescisão a ausag g effeitos. Res-

cambio marítimo^8dor Q tomador no caso de 
onsabilidade do áicar terceiros.
onluio para p J

17
■ flffuro marítimo, sua utilidade, 

Contracto de s » jsitos: capacidade do scgu-
torm* dorM _io e do segurador. )g

do contracto de seguro e diversos 
elíec°tu»l-o. Reseguro.

19

Riscos, sua natureza, tempo e logar cm que
meçam e acabam- 2Q

- ..prinrocas do segurador e do 
ObrigaÇ°es ie 1 

jurado. 21

Nullidade e rescisão do contracto de seguro, 
usas c effeitos.



22

Abandono dos obiGofn  ̂«om.» 
tem togar e effeitos; a v a lia d o in d e ™ “^ „ <!Ue

23
Naufragio e salvados • a rrib a  

de navios, noções geraes. a 6 abalroação

24
Avaria, sua natureza e rlnaojp 

communs e particulares. a88,flcaÇao ; avaria,

2n

Liquidaçãp, repartição e confrth»i„- ,srosea, tempo e togar em que

SBSUNDi PAETE

^ a l i e n c i ^
26

lenctaatUreZa’ rteolara«a» e qualilicaçíao da fai-

Eíleitos da declaração da fallencicia.
28

Concordata e contracto de união, effeitos.
29

Classificação dos créditos



Falência de sociedades, effeitos.
3i

, . . A(i nrcvenir e obstar a declaração daMeios cio
fallencia. 32

fallencia, e em ^  
admittida. 33

P 34
. ífl aos svndicos; duração de seus 

Funcçoe® af, obrfgações e responsabilidades.
pocleres;

35

Condição essencial para ser a 
ordata admittida a deliberação e como deve

ser tomada. ^

Em q » qss s;
tadaa “ jêitoS Credores dissidentes.

37

piassiiicação e preferencia aos credores e 
(,irmãs dos pagamentos.
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Faculdade de Direito do Recife, 3 de Marco 
de 1898. v

O Lente Cathedratico,

Dr. A delino  A ntonio de L una  F r e ir e .

Approvado pela Congregação em sessão de 5 
de Março de 1898.

O Secretario,

J . rELESPHORO DA SlLVA FRAGOSO

I
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PRO G RAM A DE ENSINO
DA

4.a CADEIRA DO 4.° ANNO
------------------

Da medicina publica
Da Medicina, Ilygiene e Direito como ramos 

da Anthropologia — Dados fornecidos pelos di­
versos ramos da Medicina para o estudo da cri­
minalidade, da imputabilidade, responsabilidade 
e capacidade civil — Da Medicina publica e Social 
— Divisão do Curso de Medicina publica em Me­
dicina judiciaria e Hygiene Social.

PRIMEIRA PARTE I

I SECÇÃO

QUESTÕES GERAES

1

Da raça

Especie. Variedade e Raça. Principaes raças 
humanas, sua divisão e caracteres scientificos — 
Modificações resultantes da emigração e do crusa- 
mento, formação das raças mestiças — Raças pu­
ras no Brazil, elementos anthropologicos que tem 
contribuído para formação da raça mestiça bra­
sileira — Divisão dos mestiços — Questões civis 
e criminaes que requerem conhecimentos de 
ethnologia.



2

Do .sexo

VicioDfd ^ c o U ™ Í°ã Õ  TeTut?re HSa0rÍe,UÍ5COS, -mo, sua divisão e consemioncHa ^ e.nnaPhrodis- 
cas -  Dos monstros sía  div̂ - 8001̂ 8 e juridi'  
......‘Cogicos _  l l  . 1“ .e ca‘?cteres
ucib — u o y  monstros, s m  Oiu;0n~ ^ J u l l u l " 
teratologicos — Legislarão ,1 Sa0 e cai'acteres 
phroditas -  Do selo 1  reteJeate aos herma- 
ponsabilidade. 1 moc idcador da res-

3

Da idade

Idade de discernimento e^de^íT8 ,scientiíicos — 
Perversidade precoce !  r f®. herdade moral -  
humana — Da idade oom^ jeí tremo da vida 
ponsabilidade. " 110 modificador da res-

4

Da identidade

Da prova
\  alor dos estigmas nrofisem e Pathologicos—
Da identidade no cadaver e n n T  6 tatuagem — 
lamento anthropometrico escIueleto — Assig-

Do estado mental
Investigações necessárias ,

:Í° , T u " : 01 -  y a lo r  d a  h e re ? lT T .:de,t e r m inaIestado mental — VaTorlTTf p , a r a  detern 
tigmas phisicos, inteilectSaeíí“tariedade -  Es-
nerescencia hereditária — Rehrõm° T es da deSe 
dade e da degenerescencia Ç 8 -da crimmali

o



6

— 5 —

Da loucura
. cirrintas sobre a classificação das 

Noçoes su°c; f i Y esUmo historico da legis- 
molestias mentae* _  Responsabilidade pro-

7

Da embriaguez

^ mb« í e r í o u ü S f f l ^ ^ :
taMMade°nos diversos gráos da embriaguez.

8

Do hypnotismo

tt <-.(-i«mo secundo as escholas de Nancy c Hypnotismo o tâ0 durante a hypnose e
Salpetnere -  Ua s og ticados sob a influencia
IJhfpSoTismo -  Dos attentados contra o hypno- 
tisado. 9

H y s t e r i a  e E p i l e p s i a

c in ta s  sobre as nevroses — Das Noções suceintas sou _  Desdobramento
formas de hysterm P Pbilidade e responsa-
bUi^ade°dos hystericos e^epilepticos.

Da loucura moral

■ o Hás loucuras parciaes. Loucura Doutrina cias^ ni-0 dos aiiemstas sobre a
lúcida de Tremí transitoria.
loucura moiai



11

1

Da. paralysia geral

Frequência da loucura paralvtim v l , 
mental no período inicial da paralys a -eTaF pd° 
tensão d’este período e freauencií d • Ex_
7 °P‘f  ° <•« alieniste X eTreZ Z T f Tde n este período de alienação. esP0n&abihda-

12

Agenesias intellectuaes

Dos idiotas, cretinos, imbecis e fracoc; a 
pinto, seos caracteres e grãos í l ? r  de G8‘ 
ímputabilidade e responsabilidade pectlvos cie

II SEOÇÃO

QUESTÕES FORENSES

FO RO C IV IL

13

Nascimento

Nascimentos precoces e tardios -  n , 
do nascimento -  Da duração da gesK - araça° 
supputaçao dos dias em suas re l w  Çao e cia 
timidade da filiação -  Vid^e a C(?m a *®gi- 
cem-nascido. e viabilidade do r e-

14
V

Casamento

Definição de casamento e ConHi„~ , 
para o contrahir -  Influencia d a í 0es legaes

ua «onsanguinida-
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d e , d a  s ip h ile s ,  do  á lc o o l e d a s  m o lé s tia s  n e rv o ­
s a s  n a  p ro c re a ç ã o  — M otivos d e  o p p o s iç ã o  — C a­
s o s  d e  n u llid a d e  e d e  s e p a ra ç ã o  do  c o rp o .

15

Gravidez

Concepção, superconcepção e superfetação— 
Prenhez, variedade, marcha e duração — Prenhez 
simulada — Substituição, supressão, supposição 
do recem-nascido— Parto — Signaes do parto re­
cente e antigo — Causas que prolongam a duração 
do parto.

Sobrevivência

Sobrevivência de mãe e íilho durante o parto 
_Determinação da prioridade da morte nos ca­
sos communs — Estudo comparativo da legisla­
ção sobre os eommorientes.

17

Faculdade de testar

Estado mental dos velhos, enfermos e mori­
bundos — Favores que lhes sao concedidos c 
restricções de sua capacidade — Testamentos dos 
loucos, suicidas, aphasicos e apopleticos.

18

Curateia dos loucos

Conceito jurídico do prodigo, do louco e do 
fraco de espirito — Situação legal dos alienados 
desde os antigos até o presente — Sequestração
e interdicção.



FORO CR111INAL
19

Attentado contra o pudor

Ultrage publico ao pudor. Attentado contra 
o pudor. Caracteres constitutivos d’estes crimes 
e disposições respectivas das leis penaes — I e- 
sões resultantes do attentado contra o pudor

20
Estupro

Definição e elementos constitutivos do crimo 
— Differença entre attentado contra o pudor e « f  
tupro — Lesões resultantes do estupro — Deflo­
ramento .

21

— 8 —

Lesões corporaes

In s tru m e n to s  p e r fu ra n te s ,  c o r ta n te s , p e rfu ro  
c o r ta n te s  e c o n tu n d e n te s  — D iv e rso s  t v n n s r m  
fe r im e n to s  e s u a s  co m p licaçõ es  -  R elação  do £  
ri m en to  com  a  a rm a  e m p re g a d a  -  L e s õ e s  fe itas  
d u ra n te  a  v id a  e p o s t  m o rte m . CUdS

22

Classificação dos ferimentos

. . Princípios fundamentaes que servem de bas* 
a classificação dos ferimentos seeunrin n a ase 
causado-G ravidade das lesões coroo? ^ ™ 0 
gundo a sua sede e orgãos lesados. se'

23
Questões especiaes aos ferimentos

Do giavc 
um ferimento> grave encommodo de saude resultante ,1» 

im e n to  -  L e s õ e s  m o r ta c s  e le sõ es“ u e se
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tornam mortaes em virtude de complicações ulte- 
riores — Da inhabilitação de serviço activo — Da 
privação do uso oú inhabilitação do membro ou 
orgão — Da deformidade.

24
Do Homicídio

Moléstias mentaes compatíveis com a preme-, 
ditacão — Valor jurídico do veneno e graves sevi- 
cias como meios de matar — Da lesão mortal se­
gundo a nossa lei penal — Questões especiaes ao 
homicídio. 25

Do Suicídio

Etiologia do suicídio. Herança. Contagio 
r^nsas diversas —- Cumplicidade do suicituo •— 
-Diagnostico differencial entre homicídio, suicídio 
e accidente.

2b

Do Feticidio

Definição e elementos constitutivos do crime 
_rj0 feticidio legal, suas indicações justificati­
vas _  Substancias abortivas e meios mais corn- 
mummonte empregados para realisar o feticidio 
_Lesões consecutivas a passagem do teto.

27
Do Infanticidio

Definição e elementos constitutivos do crime 
Dífferença entre feticidio, infanticidio c homi- 

Hdio commum -  Conceito jurídico do termo re- 
Spmnascido -  Do infanticidio por omissão o com- 

'r,n __ Vida e viabilidade do recemnascido em
m i b b c t u
matéria penal



58

Infanticidio- ( continuaçüo )

de infantíddionCU}fionf CíÛ  Se Produzem os casos 
Provas da iida 7xt4  ■ 6 ?° recem^scido  -  
naturaes da morto i U enna da creança — Causas 
generos d e n S “ I o f  ̂ n a s c id o . Differentes 

° lteem  caso de infanticidio.
59

Pas asphixias

gulamentcT ' Enforpfera*' ~~ Suffocação. Estran- 
phixias por gazes t r o S ° '  Affo»amento ~  As‘

30
envenenamento

Classificação dos vere's constitutivos do crime 
nação. Vias de ahsr»-n^nos ~  Modos de propi- 
dos venenos. ° PÇa° e condições de acção

31

Enver*enamvnto ( continuação )

^ i r SnS?utop08fe?nen®,íamento -  Regras á 
cUesitos relativos -m nx irumações respectiva

nvenenamento crimim
32

Da Morte

apparente, diagnostico as ~  JJa morte rc 
s cad ave ricos e maroh ( *, erencial — Pheno 

^  morte. F aúna^ad í& da P^refacção -  D; 
humações. U°a cadavenca -  Autópsias e



III SECÇÃO

JURISPRUDÊNCIA medica

33

Deveres dos médicos

Do medico como perito e como testemunha 
Segredo medico.— Auctoridacl.es que podem re­
clamar a presença de um medico — Legislação e 
decisões iuridicas referentes á obrigaçao imposta 
aos médicos quando requisitados pela auctori-

dade' 34

Documentos médicos

Vistoria medico-legal em matéria civil e cri­
minal — Auto de corpo de delicto, exames de 
sanidade, modo de os proceder -  Attestados, re­
latórios, consulta medico-legal e deposição oral.

SEGUNDA. PARTE

aTüisHi seex&L
35 s

Noções geraes

Definição e divisão da hygiene — Historia e 
ftituro da hygiene, seu papel nas sociedades 
modernas. 3g

Dos modificadores

Noções succintas sobre os modificadores phi- 
sicos, chimicos, biologicos e socaes.
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37

Hygiene das cidades

A g u a s  p o tá v e is  E s g o to s . V ia .s-pub licas
Ruas. Habitações. Edifícios públicos/ aS

38

C o n d iç õ e s  m a t e r i a e s  d a  v i d a

perativaSe" ,a5S°' Alojamento- Sociedades eoo-
39

P r o f i l a x i a

Profilaxia agressiva e defensiva -  Profilaxia 
das moléstias contagiosas, não rm uw  0maxia
ticas e individuaes. contagiosas, exo-

40

Valor da vida humana

Valor economico da vida humana n {„- 
mortuário e morbido — Perdas «aí??# Dlsimolestias populares. causadas por mo-

1
Recife, 3 de Março de 1898.

f *
O L e n t e  C a th e d v a t ic o ,

D r. Constancio P ontual.

de MAaÇçPor°dVeadl°89P8ela C°"®re8a«ii“ cm sessão de 5
O S e c r e ta r io ,

J. Teleophoro da S ilva F ragoso.
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1.» CADEIRA DO 5 .°  ANNO

d ade

]
mos,

£ = ra ,t ic a , F o i e n G e

i

1 ) I)a theoria e da pratica do processo, 

o j Objecto c ensino da cadeira :

II

3 . Nascimento e morte. Casamento.

4) Contractos.

5) Testamentos e coclicillos. 

li) Posse.

7 ) Acções.

8 ) Actos processuaes.

9 ) Leis e actos do poder executivo. Praxe.

0 ' Palavra fallacla e escripta. Authentici- 
cla escriptura forense.

, v yvros forenses. Conservação dos mes- 
dos autos e dos instrumentos.



assistente" ' 68 litíSa" tes' scus representantes e

13 ) Juizes e authoridades policiaes.

14) Serventuários e empregados de justiça. 
15 ) Auxiliares do Juizo.

16) Actividade forense no espaço.

^   ̂ “ « tempo.
18 ) Concurso de diversos agentes.

IV

19) Escriptura publica. Nota.

20) “ de contracto.

« procuração,

22) “ “ testamento.
23) Instrumento publico.

cerrado. Cl° a^l)rovaÇão do testamento

semelhantes. Protesto de letras e titulos

26) Instrumentos particulares.



27) Registros cm geral. Registro de Nasci­
mentos, casamentos e ob.tos.

28 ) Re? ^ “0|™iínl!S?ed r  transmissões de 
propriedade,°hypothecas o onus reaes.

29 ) Registro publico do commercio. Reg.s- 
tros ex-officio.

30 )
es\6rangeirosOSou expedidos para países estran- 
geiros.

31) Requerimento ou petição. Cotas.

32) Artigos e articulados.

33) Allegações
84 ) Allocução, dictados e discursos.

35) Despachos.

3(5) Sentenças-
37) Portarias o ordens. Mandados. v 

;t8) Editaes, cartas solemnes, alvarás e pro- 
visões.

39 ) Perguntas, reperguntas e respostas.

40) Quesitos ; respostas.

41 ) Termos. Actos.
^2) Guias, averbaeões e informações. Des- 

pacho de clesüribüiçao.
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43) Contagem. Certidões.

44 ) Traslado ; publica forma • ooni^ • , 
ducçoes e extractos. ’ copias - tra-

Recife, 2 de Março de 1898.

O Lento Cathedratico,
Dn. J oão E lysio de C astro F onseca

do MAaÇSPor0d ? f8T la C0"g,'eBa«ao ■» sess»0 do 5

O Secretario,
J. T elesphoro  da S ilva F ragoso .

f
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P R O G R A M A  DE
DA

2.» CADEIRA DO B.° ANNO

SCIENC1A DA ADMINISTRAÇÃO E DIREITO ADMINISTRATIVO

AHK0 BB 1SS8
( Art. 23'i do Cod. de Ensino)

RECIFE
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Nogueira Irmãos
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PROGRAM A. DE ENSINO
DA

2 a CADEIRA DO 5 o ANNO

S C IE E U  DA ADMINISTRAÇÃO E DIREITO ADMINISTRATIVO

• i wiministracão. Direito Aclminis- 
u J t !°'O&Uo. relações e influencia reciprocas.

. II
. V Estado Critica das diversas theorias rela- 

Hvas aos seus fins. A determinação d estes.
1 III

Acção social do Estado ; limites entre os quaes
ella se deve conter. ^

, „ e» «orve o Estado para conhecer
. cS s õ W  rlõ c io d ad e , afim de eaercer elHca*.
mente a sim aççao. y  i

i peshido quanto as necessidades phy-Acçao do Estac o qua ^ r ança p ubUca< _
l S d e dPubícà -  Assistencfa Publica. -  Popu- 

lação. v i

- Ia Estado quanto as necessidades eoo- 
Acga°rla Sociedade. -  Produoção, Circulação



cul-turaes da Socfedadc T  "e-e8sidades <
Educação popular Instl'UcCao Publicai

VIII

Poderes públicos _ h' • -
e harmonia reciprocas. lsuo’ ''^cpendencia

IX

5aes0o K c f a ? s° "° « ‘" " " • ‘•«f»? j cumH.
/X

Centralisação. líoo-imo,, ,
Exame da questão sob o nonlo }̂6 r° lho °PPõo. 
sob o ponto de vista admhds raHv ^  poli^ °  e
histórica do systema e m Z lZ apah. Apreciaçf10

XI

Phascs de inanifestic-Vi i 
nistrativa e consequente di\ í •<- 1 ‘,udlv'dade admi- 
administração quinto 1  ,s:,<V la« fimcçõe?r h
seo fim. Nomeação p “ íj quanto t
da administração: m lblllc|ade dos agentes

XII
Hyerarchia. 1'u n,.,.;

gado publico. Condi •beVin'íl,lU° puhlic«- K.nnre
de sua nomeação. “ ' infl‘nsecas e extrinsecas

XIII

Jurisdicção adminiLt. .■



XIV

Distincção entre o contencioso administrativo 
e o judiciário. Inconveniência de attribuir o con­
tencioso administrativo ao Poder Judiciário. Des­
classificações. ^

Conflictos, suas especies. A quem incumbe 
julgai-os. x y i

Policia administrativa.
XVII

Dos administrados, nacionaes e estrangeiros, 
em suas relações com a administração publica.

XVIÍI

Actos e formulas administrativas. Sua deno­
minação e caracteres.

XIX

O Presidente da Republica. Atfribuições. — 
Responsabilidade. — Tribunaes que o julgào. — 
O Vice-presidente.

Os Ministros de Estado. Attribuições. Res­
ponsabilidade. Tribunaes que o julgão.

XXI

Relações do Poder Executivo com o Legisla­
tivo no tocante aos serviços administrativos. 
Votação das leis annuas. Intervenção do Con- 
0,‘êsso na administração publica.



XXII

Os Estados. Seus Presidentes ou Governa­
dores. Suas relações com o governo federal

XXIII
O Município, sua autonomia. Phases por ctue

tem passado a organisação Municipal no Brazil.
XXIV

Attnbuições que competem actualmente á 
administração municipal. Natureza e caracter das 
funeçoes desta. Responsabilidade L e ffisK ^  
municipal do Pernambuco. g ' a '̂ao

Acção e  competência da administrar*., 
federal, com relação :

XXV

. Ap d?mini0 nacional. A União nas suas rela çoes de direito privado ; icia-

XXVI

A’s finanças : orçamentos, impostos ,10-01, 
contabilidade publica. Tribunal de Contas ’

XXVII

A’ defeza da nação : forças de terra e mm- 
guarda nacional ; —

XXVIII

A’ administração da Justiça : or®miy»,~ judiciaria; v ganizaçao
XXIX

A’ instrucção publica-superior e secundaria;



x \ x

A S 
proprie 
museu o

scicncias c artes :
4 a de litteraria e 
' bibliothecas ;

patentes cie invenção, 
artística, — academias,

X X X I

An Drosresso economico :
V1? agricultura, industria, commercio, marcas 

m fabrica tratados de commercio, moeda ; 
de Seuraphos, correios navegaçao, vias de 

nm r,u dcacão terrestres, desappropnaçao por 
S S f f i a f t »  utilidade publica.

XXXII

Serviço sanitario. Hvgiene terrestre e marí­
tima. XXXIII

Estatística. R ecenseam entos e resultados 
obtidos no Brazil.

Faculdade de Direito, 2 de Março de 1898.
O Lente Ca.thedra.tico,

Da. A ntonio Gonçalves Ferreira.\

Auorovaclo pela C on gregação em sessão de 5 
de Marco de 1898.

O Secretario,

I Telesphoro da S ilva F ragoso.
I s

/
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DA

4.a CADEIRA DO o.° ANNO

t  aia.cã.o C o m p a r a d a
1

übjecto da cadeira. Applicação do methodo 
comparativo ao estudo do direito.

•2

As leis da imatação no dominio do direito. 
Distribuição dos povos debaixo do ponto de vista 
da imitação. Legislações modelos.

3

Combinação terciaria do direito privado mo­
derno. Intervenção do internacional privado. 
Applicação da lei extrangcira.

4

Filiação jurídica. Direito privado moderno 
como transformação do romano e barbaro. Influi- 
cões do canonico. Classificação sob esse poncto 
de vista do direito civil moderno.

r0

Exposição succintado estado actual do direito 
civil em Portugal, llespanha, Italia, Rumania c 
outros paizes em que prepondcra o elemento 
romano.



6

civi 1 Ena°Í'Sn0(;a''BeMca* Hol]l° ajCtua| 1<?0 clireito 
Áustria e Suissa. 8 ’ 1 lancla> Allemanha,

7

c i v i l ^ S s s i T S S  d °  ° Sfa d o  a c tu a l  d o  c lire ito  
E?t.adps U n idos  íla 0

CiViT nos°pãizM E o -am e°? ,t^ 8aolualcl° direito

9

Noção perfunctoria do direiCn k„i 
sulmano. Paizes onde se appíicam 'a'C° 6 mU'

10

leiro tal co rno'è x i sf e°act ualmente° pr‘fado brazi_ 
outras federações. ' llento- Referencias a

11

direito printitivo, o e r o f ” '0 0
♦

12

Direito auctoral. Svstemac, „ i versas. °>stcmas e legislações di-
13

Do casamento segundo n hímí^  • ... 
romano, o canonico e o moderno * pnmitlV0> 0

7



14

Evolução das relações jurídicas eritrè conju- 
Seu estado actual no direito patno o noges 

extrangeiro. 15

Regimen de bens entre conjuges. Systemãs 
legislativos a respeito. Origem e evolução da 
communhão de bens. Direito patno e direito 
extrangeiro a respeito.

16

Regim en dotal, sua origem , evolução e actua- 
lidade. Regim en da separação segundo o direito  
pátrio c o extrangeiro.

17

Divorcio. Direito primitivo, antigo e m oderno.

18

Propriedade.
lidade.

Sua historia jurídica e actua- 

19

O brigações. Evolução. Conceito romano e 
moderno. 2(J

Direito hereditário. Successão legitima, sua 
origem evolução e actualidade, segundo o direito 
patrío extrangeiro.

: . ; , v , 1 
Successão testamentaria. Origem, evolução e 

actualidade-



—  6 —  

•22

Commercio. Direito commercial. Systemas 
adoptados pelas legislações para a determinação 
da qualidade de commerciante. Sociedades mer 
.cantis, suas especies e persolalidade.

23

Fallencia. Extra-territorialidade e seus effei- 
tos Do juiz competente, em matéria de fallencia 
em face do direito internacional privado.

24

Jurisdicçãoe competência. A matéria perante 
o direito internacional privado. Caução jucicatum 
sol vi. Regimen das capitulações no Oriente Tri 
bunaes mixtos do Egypto.

25

Sentenças, especies e requisitos. Sentenças 
dos tnbunaes extrangeiros. v

d e  189a8°Uldade dG Dh’eÍt°  d °  ReCÍfe’ 3 de  Março  
O Lente Cãtheclvãtico,

C lovis B evilaqua .

de 189P8PrOVad° Pela CongreSaÇão em 5 de Março
O Secretario,

.1. T e l e s p h m o  da S ilva F ragoso.
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DA

3.a CADEIRA DO 5.° ANNO

Historia do Direito e especialmente do Direito Nacional

H isto r ia  do D ir e ito

I

A philogenia jurídica e suas leis mais geraes.
II

Os primordios do Direito objectivo entre os 
asiáticos, africanos, americanos e occeanianos sel­
vagens.

III
O velho direito asiatico. índia, Pérsia e China.

IV
O direito monarchico-theocratico das antigas 

civilisações d’Africa e America. O Egypto, o 
Perú e o México.

V
O direito semita. Árabes e hebreus.

VI

A vidajuridica na Grécia antiga.



L e g is la ç ã o  do povo ro m an o .  O velho  d ire i to  • 
a  o b ra  d o s  m a g i s t r a d o s  e j u r i s c o n s u l to s  ; o d i re i ­
to  J u s t in ia n o .

VIII

D ire ito  g e rm â n ic o .  0  d ire i to  p o p u la r  d o s  
t e m p o s  p r im i t iv o s  ; o d i re i to  d a  e p o c h a  franca .

IX

As varias correntes 
deaval. O direito feudal 
ja; as Universidades.

jurídicas da Europa me- 
; os costumeiros ; a Egre-

Individuação progressiva e universalista do 
Direito apos a dissolução cio feudalismo Ao 
compilações de leis e .codigos da Europa mo 
derna. 1 uu

Historia do líireito N acion a l

. XI

O s a n te c e d e n te s .  R o m an o s ,  g e rm â n ic o s  e 
c a n o m s ta s  1< u s a o  d o s  e le m e n to s  r e s n e e i i v ^ultimo periodo da Edado Media. vosno

X II

Historia genetica do Direito português mó a epocha dos foraes. ° LZ atc a
XIII

As Ordenações Afíonsina Manoelina e Philin 
pina ; causas determinantes de cada umi H » t  
lecções dessa triplico codificação das col‘



Vi Cita svnthetica da legislação portugueza pos- 
• Podiao Philippino. Leis de 29 de Janei- 

r d e W Í S  d f l 8 d e  PI g o s to  de 1169 e de 28 de 
A gosto de 1772. ^ y

protoplasm ia ethnico-juridica. ín d io s, por- 
fcuguezes eP negros Parte de cada um na forma- 
J o  do direito brasileiro.

XVI
O «vstema das capitanias hereditárias, cara- 

cteristid  juridica d’esse primitivo systema polí­
tico administrativo,

0 svsthema dos governos geraes. Legisla­
ção orgânico respectiva.

XVIII
Or-anisação juridiciaria e jurisdicção eccle- 

siastica do Brasil-C olom a.
XIX

1 po-islação referente ao captiveiro dos indi-
s L eis da Colonia no departam ento econo-

o e .n amico. XX
p hy8i ° n o m ia  ju r i d i c a  do  B ra z i l -C ô r te  e d o

Brazil-líemo (1808 a 182.).
XXI

Pmancipação da colonia e proclamação do 
L í  Influencia da nova teiçao política do 

Império- Direito publico e privado. Lei
ã fso  de Outubro d e  «23.



XXII

Constituição monarchica de 25 de Março de 
1824. Sua historia e seu espirito. Legislação 
complementar até 7 de Abril de 1831. O primeiro 
Codigo nacional.

XXIII

Aspecto juridico do periodo regencial Ca 
racter liberal e orgânico da legislação então feita” 
Primeira codificação processual. O Acto Addi 
cional.

XXIV

Primeira phrase do 2.° reinado (1840 a 187H 
Legislação referente ao Direito Publico Constihi 
cional; tendências reaccionàes da Lei d# ioT  
Maio de 1840. u  d(!

XXV

Vista geral *da legislação relativa ao Direito 
Internacional publico e privado e ao Direito Com 
mercial.

XXVI

Modificações ftrazidas ao Direito Civil Cr 
minai e Processual pelas Leis de 20 e de* c>8 d 

Alcance social da ultima"Setembro de 1871.

XXVII

Segunda phase do 2.“ reinado (1871 a i 
Legislação complementar da primeira phase n- 
reito eleitoral do Império. U1'

XXVIII

O Codigo Negro do Brazil: historia da W iJ 
lação escravista. Lei de 13 de Maio de 1888 8



XXIX

Advento e installação cia Republica. Influen­
cia do novo regimen sobre a vida jurídica do paiz.

XXX

Legislação do Governo Provisorio (15 de No­
vembro de 1889 a 24 de Fevereiro de 1891,). Ex­
tensão e valor cFessa. legislação.

XXXI

A Constituição republicana de 24 de Fevereiro 
de 1891. Sua historia e seu espirito.

XXXII

A Codificação das nossas leis civis, 
rico das tentativas feitas para realisal-a. 
do actual dos trabalhos emprehendidos 
sentido.

XXXIII

Histo-
Esta-

n’esse

O Direito Nacional como sciencia. Marcha 
das idéas. Escolas e doutrinas. Jurisconsultos 
e professores.

Faculdade de Direito do Recife, 2 de Março
de 1898.

O Lente cathedratico,
D r . José I zidoro Martins  J u n io r .

Approvado pela Congregação em 5 de Março 
de 1898.

O T H È c ^
D *  \  J.

O Secretario,
T elesphoro  da S ilva  F ragoso .
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